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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO JOÃO BATISTA - SC 

ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 00.802.002/0001-02, 

com sede na Estrada Boa Esperança, nº 2320, Fundo Canoas, Rio do 

Sul/SC por seu procurador devidamente constituído, vem perante 

Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO 

PRESENCIAL N° 024/2019, conforme abaixo transcritos os fatos 

e fundamentos.  

 

I) DO POTENCIAL DIRECIONAMENTO 

Salvo melhor juízo, entendemos que a exigência dos “MODELOS” no TERMO DE 

REFERÊNCIA fere o processo licitatório redigido pelo à lei 8.666/93 em seu princípio mais básico 

norteado pelas normas que o regem, como à frente será demonstrado. 

A indicação ou a preferência por marca só é admissível se restar comprovado que a 

escolha é a mais vantajosa e a única que atende às necessidades da Administração. A licitação não tem 

por objetivo, necessariamente, a escolha do produto ou do serviço de melhor qualidade disponibilizado 

no mercado. 

Salienta-se, no que toca o aludido direcionamento ao itens 15, 17 e 18, como pode ser 

observado: 

“Anestésico local injetável, á base de cloridrato de mepivacaína a 2% com 
epinefrina, 1:100.000, tubetes com 1,8 ml, embalado em caixa com 50 
tubetes 
de vidro” 

 

Considerando-se que o edital exige nas especificações claro direcionamento que acabam 

por inviabilizar a concorrência no sentido de que somente um fabricante, em pesquisa rápida pela rede 

mundial de computadores (internet) fica comprovado que somente a marca DFL, detém como descrição 

o Tubete em Vidro no mercado, sendo as demais marcas em Tubete de Plástico.  
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Verifica-se, portanto, que tal exigência, que exclui vários candidatos, afronta à 

Constituição Federal e a Lei 8.666/93 em vários de seus dispositivos conforme será demonstrado, em 

especial o princípio constitucional da isonomia, impedindo a ampla concorrência, em especial ao art. 3º, 

§ 1º, inciso I, e art. 15, § 7, inciso I da Lei n. 8.666/1993. 

Art. 3º 
 
A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e 
a selecionar a proposta mais vantajosa para a administração e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
 
 § 1º É vedado aos agentes públicos: 
 
I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo. 
 
Art. 15 
 
§ 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda: 
 
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca. 
 
 

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia é 

de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Com efeito, no processo de licitação estabelecido, não podem ser tratados de maneira 

diferenciada os Concorrentes, de modo que todos devem ter as mesmas oportunidades quando da 

participação no certame, sem qualquer privilégio, a qualquer dos concorrentes, tudo em observância aos 

princípios da razoabilidade, impessoalidade, e, sobretudo, o princípio constitucional da isonomia. 

 
 
 
 
 

Nesses termos, adotou o Plenário em Acórdão 559/20171 
 

                                                             
1 Acórdão 559/2017 Plenário, Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler. 
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Pedidos de reexame questionaram deliberação da Primeira Câmara, mediante a qual o 
colegiado, ao apreciar representação acerca de irregularidades em licitações promovidas 
pelo Núcleo de Hospital Universitário da Fundação Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul, aplicou aos recorrentes a multa do art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
face a exigência de características dos produtos (equipos para bomba de infusão) que 
direcionaram as aquisições a um único fornecedor. Em preliminar, relembrou o relator 
as circunstâncias que levaram a Administração a desfazer um dos certames, por suposto 
vício de legalidade, após provimento judicial da pretensão de uma das concorrentes, que 
teve sua proposta desclassificada junto com as demais participantes do certame, exceto 
a licitante vencedora. Nesse ponto, entendeu o relator que a CPL, “ao anular o certame, 
não especificou onde estaria a suposta falha nem em que ela consistiria”. Relembrou 
também a posterior anulação de outras licitações, nas quais a mesma empresa sagrou-se 
vencedora após a reprovação de amostras dos primeiros classificados. Prosseguindo, 
registrou informação da unidade instrutiva sobre possível superioridade qualitativa dos 
produtos ofertados pela empresa vencedora dos certames, ponderando, contudo, na 

forma salientada pelo relator a quo, que “a licitação não tem por objetivo, 
necessariamente, a escolha do produto ou serviço de melhor 
qualidade disponibilizado no mercado”. No caso concreto, 
“nenhum dos processos licitatórios se fez acompanhar de 
justificativa técnica que demonstrasse que as exigências postas 
se faziam necessárias para suprir, de forma adequada e 
suficiente, a demanda do núcleo hospitalar. Não foram 
oferecidas razões que indicassem serem os produtos dos 
Laboratórios […] os únicos capazes de atender 
satisfatoriamente à demanda do órgão licitante”. Ademais, 

prosseguiu, “embora se tenha notícia da ocorrência, em outros hospitais, de possíveis 
falhas em equipamentos distintos dos oferecidos pela empresa Laboratórios […], isso 
não permite concluir, forçosamente, que tecnologias diferentes das especificadas no 
edital seriam insuficientes para os fins pretendidos”. Em conclusão, anotou o relator, 

“ainda que se possa reconhecer a boa intenção em garantir a 
aquisição de aparelhos de melhor qualidade (fato certamente 
sopesado pelo relator a quo no momento da dosimetria das 
multas), a jurisprudência consolidada desta Corte é no sentido 
de que a indicação ou preferência por marca em procedimento 
licitatório só é admissível se restar comprovado que a 
alternativa adotada é a mais vantajosa e a única que atende às 
necessidades do órgão ou entidade”. Nesses termos, adotou o Plenário a 

proposta da relatoria para, entre outros comandos, negar provimento aos recursos 
conhecidos. (grifo e negrito nosso) 

Assentado pelo TCU mediante a Súmula 270: 
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“em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a indicação de 
marca, desde que seja estritamente necessária para atender exigências de 
padronização e que haja prévia justificação ”. 
 
Dois requisitos: 
 
1- Estritamente necessário para atender exigências de padronização; 

2- Necessidade de justificação prévia.   
 

Referido fatos supra é de relevante gravidade, não somente sob o foco da impossibilidade da 

plena participação desta Requerente, mas principalmente sob o prisma da gestão de recursos 

públicos, da enorme potencial de lesividade aos cofres públicos, o que atinge diretamente os 

munícipes que tanto necessitam da atenção na saúde básica. 

II)    DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

Diante das sólidas razões supra, requer que se digne vossa senhoria em receber a presente 

impugnação para REFORMAR do edital o descritivo dos itens 15, 17 e 18, por conta da exigência de 

Direcionamento apontado que pugnam pela exclusão dos licitantes, o que não se coaduna com os 

princípios legais do procedimento licitatório. 

Outro sim, não sendo aceito a solicitação supra e, em que pese o zelo e o empenho deste 

digníssimo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, em guardar o caráter isonômico do procedimento, 

respeitando os Princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade Administrativa, e da 

Supremacia do Poder Público, em face do exposto, REQUER ESCLARECIMENTOS: 

a) Qual embasamento legal que justifica a restringir o caráter competitivo? 
 

b) Qual a comprovação de que a alternativa adotada é a mais vantajosa e a única 
que atende às necessidades do órgão ou entidade?  

 

Nestes termos, Pede deferimento 

Rio do Sul (SC), 06 de Novembro de 2019. 

_____________________________________________ 
ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA. 

Por seu procurador/representante legal  
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